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Procedência: Taguatinga/TO (17a ZE- Taguatinga} 
Relator: Juiz HÉLIO EDUARDO DA SILVA 
Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Recorrente: COLIGAÇÃO UNIDOS POR TAGUATINGA (PV/ SD/PMDB/PHS/PSB/PT} 
Advogados: Liberato Nunes Taguatinga Filho- OAB/GO 14839, João Maria Sobral de 

Carvalho e José Liberato Costa Póvoa - OAB/TO 9778-A 
Recorrido: PAULO ROBERTO RIBEIRO, candidato a Prefeito 
Advogados: Renato Duarte Bezerra- OAB/TO 4296 e Gilberto de Freitas e Silva Filho

OAB/BA 43.757 
Recorrido: COLIGAÇÃO A VOLTA DO PROGRESSO (PSD/PSC/PDT/PMN) 

EMENTA ELEIÇÕES 2016. RECURSO ELEITORAL. CARGO. 
PREFEITO. REGISTRO DE CANDIDATURA. RCC. TOMADA DE 
CONTAS JULGADAS IRREGULARES PELO TCU. COMPETÊNCIA DO 
TCU PARA JULGAMENTO DAS CONTAS. INELEGIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das Ações Declaratórias de 
ConstitucionaHdade n.0 29 e n.0 30 e da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.0 4578, ocorrido no dia 16 de fevereiro de 2012, 
reconheceu que a Lei Complementar n. 0 135/201 O é constitucional e seu 
texto aplica-se a fatos ocorridos antes de sua publicação. 
2. São três os requisitos exigidos simultaneamente pela alínea "g" do inciso 
I do art. 1° da Lei Complementar n° 64/90 para que a pessoa incorra nesta 
causa de inelegibilidade, quais sejam: a). contas rejeitadas por 
irregularidade insanável e que configure ato doloso de improbidade 
administrativa; b). decisão do órgão competente que rejeita as contas deve 
ser irrecorrível; c). decisão de rejeição das contas não deve estar 
suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário. 
3. Se por uma relação jurídica contratual, os Municípios venham a 
entabular convênios com a União (suas Autarquias e Fundações) ou com 
os Estados (suas Autarquias e Fundações), consequentemente, sujeitam
se a prestar contas ao Tribunal de Contas da União, nos termos dos 
incisos 11, VI e Vlfl do art. 71 da Constituição Federal. 
4. Todo agente público que, atuando em nome de ente ou órgão, receber 
recursos públicos por meio de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria, estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação 
no prazo estipulado. As contas devem ser prestadas ao órgão ou ente 
concedente. 
5. Sujeição de quaisquer recursos repassados pela União a Estados, 
Distrito Federal e Municípios à fiscalização pelo Congresso Nacional, por 
intermédio do Tribunal de Contas da União. Precedente do STF. 
6. Pesam contra o recorrido 4 (quatro) acórdãos de rejeição de contas 
transitados em julgado no âmbito do TCU: acórdãos 458/2008; 736/2008; 
2090/2010 e 807/2010, todos com sanções e ordem de ressarcimento ao 
Erário. 

Publicado em Sessãõ 



Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins 
REno 240-20.2016.6.27.0017- Classe 30 

7. A rejeição das contas do recorrido pelo Tribunal de Contas da União 
abrangeu todos os requisitos elencados pelo legislação para invocar a 
cláusula do artigo 1°, inciso I, alínea g da LC 64/90, quais sejam: a). contas 
rejeitadas por irregularidade insanável e que configure ato doloso de 
improbidade administrativa; b). decisão do órgão competente que rejeita as 
contas deve ser irrecorrível. 
8. Recursos conhecidos e providos. 

ACÓRDÃO: VISTOS, relatados e discutidos os autos, decide o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Tocantins, por unanimidade, conhecer dos recursos 
interpostos, e, no mérito, por maioria, nos termos do voto divergente proferido pela 
Desembargadora Jacqueline Adorno, que acolheu o parecer exarado pela 
Procuradoria Regional Eleitoral, dar-lhes provimento, e, por consequência, indeferir 
o registro de candidatura de Paulo Roberto Ribeiro para concorrer nas eleições de 
2016 ao cargo de prefeito no Município de Taguatinga/TO. Acompanharam a 
divergência inaugurada pefa Desembargadora Jacqueline Adorno os juízes Denise 
Drumond e Rubem Ribeiro. A Presidente, Desembargadora Ângela Prudente, proferiu 
Voto Minerva. Vencidos o Relator e os juízes Agenor Alexandre e Henrique Pereira 
dos Santos. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

Palmas, 30 de setembro de 2016. 
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Pubricado em Sessão 

Juiz HÉLIO EDUARDO DA SILVA 
Relator 



JUSTIÇA ELEITORAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 
Gabinete do Juiz Hélio Eduardo da Silva 

RECURSO ELEITORAL N° 240-20.2016.6.27.0017 - Classe 30 

Procedência: Taguatinga/TO (17a ZE- Taguatinga) 
Relator: Juiz HÉLIO EDUARDO DA SILVA 
Assunto: RECURSO ELEITORAL REGISTRO DE CANDIDATURA. RCC. ELEIÇÕES 

2016. CANDIDATOS. CARGO. PREFEITO 
Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Recorrente: COLIGAÇÃO UNIDOS POR TAGUATINGA (PV/ SD/PMDB/PHS/PSB/PT) 
Advogados: Liberato Nunes Taguatinga Filho- OAB/GO 14839, João Maria Sobral de 

Carvalho e José Liberato Costa Póvoa- OAB/TO 9778-A 
Recorrido: PAULO ROBERTO RIBEIRO, candidato a Prefeito 
Advogados: Renato Duarte Bezerra - OAB/TO 4296 e Gilberto de Freitas e Silva Filho -

OAB/BA 43.757 
Recorrido: COLIGAÇÃO A VOLTA DO PROGRESSO (PSD/PSC/PDT/PMN) 

RELATÓRIO 

Cuida-se de RECURSO ELEITORAL manejado pelo 
Ministério Público Eleitoral da 17a ZE e pela Coligação UNIDOS POR 
TAGUATINGA - em face da sentença de fls. 274/299 que julgou 
improcedente a impugnação de registro de candidatura apresentada em 
face de Paulo Roberto Ribeiro, candidato nas eleições 2016 ao cargo 
de prefeito na municipalidade de Taguatinga/TO, entendendo pela 
inetegibHidade prevista pelo art. 1°, I, "g" da Lei Complementar n.0 64/90. 

O Ministério Público Eleitoral alegou em suas razões 
recursais (fls. 365/373) que o caso em apreço não se trata de prestação 
de contas anuais de ordenador de despesas, mas de contas específicas 
prestadas por aplicação de verbas federais da Fundação Nacional de 
Saúde - FUNASA, tornando, portanto, o Tribunal de Contas da União o 
órgão competente para o jurgamento das referidas contas. 

A Coligação UNrDOS POR TAGUATINGA sustentou (fls. 
375/408), em síntese, que não foi obtida a medida liminar ou a 
antecipação de tutela que suspendesse os efeitos da decisão que 
rejeitou as contas do candidato e que apenas dessa maneira poderia ser 
afastada a inelegibilidade constante na alínea "g" da LC 64/90. 
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Os recorrentes pugnaram pela reforma da sentença, 
objetivando o indeferimento do registro de candidatura. 

Em suas contrarrazões (fls. 444/477), o recorrido, Paulo 
Roberto Ribeiro, sustentou a subsistência da decisão guerreada, 
justificando que a atual reprimenda prevista pelo artigo 1°, inciso I, 
alfnea "g" da Lei Complementar 64/90 não lhe deveria ser aplicada, a luz 
do princípio do tempus regit actum (o tempo rege o ato). 

Esclareceu ainda que, os atos glosados pelo Tribunal de 
Contas da União não configuravam ato doloso de improbidade 
administrativa que ensejasse a inelegibilidade preconizada pelo 
dispositivo, e sim, apenas desvio de finalidade na aplicação de recurso. 

Sustentou ainda que a apreciação das contas de prefeitos, 
tanto as de governo quanto as de gestão, deverão ser exercidas pelas 
Câmaras Municipais, sendo então o Tribunal de Contas incompetente 
para julgar as referidas contas. 

A Procuradoria Regional Eleitoral do Tocantins, após 
análise, pugnou pelo conhecimento dos recursos, e no mérito pelo 
provimento. 

Em síntese, é o relatório. 

VOTO 

1- JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Os recursos são próprios à espécie e os recorrentes são 
partes legítimas, possuindo interesse na reforma da decisão atacada. 
Além do mais, foram manejados tempestivamente. Portanto, merecem 
ser conhecidos. 

11- MÉRITO 

A pretensão dos recorrentes é reverter a decisão que 
deferiu o registro da candidatura do recorrido Paulo Roberto Ribeiro, 
sob o fundamento de que os acórdãos exarados pelo Tribunal de Contas 
da União, são aptos a atrair a sua inelegibilidade. 

Hélio uardo da Silva 
Juíz Membro do TRE-TO 
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Inicialmente, analiso a questão trazida pelo recorrido 
referente à incidência ou não da Lei Complementar 135/201 O aos fatos 
ocorridos antes de sua vigência. 

Como é sabido, a Lei Complementar n.0 135/2010 deu 
nova redação ao artigo 1°, inciso I, alínea "g", da Lei Complementar n.0 

64/901
, ampliando o período de inelegibilidade na situaç~o de rejeição 

de contas pelo órgão competente para oito anos. 

O Supremo Tribunal Federal2, no julgamento das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade n.0 29 e n.0 30 e da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.0 4578, ocorrido no dia 16 de fevereiro de 2012, 
reconheceu que a Lei Complementar n. 0 135/2010 é constitucional e seu 
texto aplica-se a fatos ocorridos antes de sua publicação. 

Por tal razão, inviável a controvérsia sobre a data em que 
exarado o julgamento pelo TCU, para fins da produção de seus efeitos 
no âmbito eleitoral. 

No caso, a inelegibilidade de 08 anos tem potencial para 
incidir na espécie, razão pela qual afasto a alegação de irretroatividade 
da alinea "gn do inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 64/90 (com as 
alterações da LC n° 135/201 0). 

Superada a questão de direito intertemporal, passo a 
analisar se a demanda central preenche as condições necessárias para 
incidência. 

Consoante sólida jurisprudência do TSE3
, são três os 

requisitos exigidos simultaneamente pela alínea "g" do inciso I do art. 1° 

1 
Lei Complementar nº 64/90 

Art. 1º São inelegíveis: 
1 - para qualquer cargo:( ... ) 
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 
doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 {oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o 
disposto no inciso 11 do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 
agido nessa condição; 

2 
Supremo Tribunal Federal 

ADC nº 29 e 30, e ADI nº 4578 
l.A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao regime jurldico- constitucional e legal complementar- do processo eleitoral, razão pela 
qual a aplicação da Lei Complementar n.º 135/10 com a consideração de fatos anteriores não pode ser capitulada na retroatividade vedada 
pelo art. 5º, XXXV, da Constituição, mercê de incabível a invocação de direito adquirido ou de autoridade da coisa julgada {que opera sob o 
pálio da cláusula rebus sic stantibus) anteriormente ao pleito em oposição ao diploma legal retromencionada; subjaz a mera adequação ao 
sistema normativo pretérito (expectativa de direito}. 

3 
Tribunal Superior Eleitoral 

Processo: AgR-REsp n.º 279-37 
Relator: Min. GILMAR FERREIRA MENDES 
Julgamento: 04/12/2014 

Hélio E uardo da Silva 
Juíz Membro do TRE-TO 
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da Lei Complementar n° 64/90 para que a pessoa incorra nesta causa 
de inelegibilidader quais sejam: 1. contas rejeitadas por irregularidade 
insanável e que configure ato doloso de improbidade administrativa; 2. decisão 
do órgão competente que rejeita as contas deve ser irrecorrível; 3. decisão de 
rejeição das contas não deve estar suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário. 

Além disso, a Lei n° 8.429/92 especifica e diferencia, nos 
seus artigos 1 O e 11 , os atos de improbidade administrativa que causam 
prejuízo ao erano e os que atentam contra os princípios da 
administração pública. 

Pois bem. Estabelecidas essas premissas, resta o exame 
das circunstâncias que levaram ao deferimento do registro da 
candidatura do recorrido. 

Ementa: ELEIÇÕES 

A sentença recorrida consigna que (trechos): 

É fato que o impugnado teve seu nome incluso na lista específica 
por ter contra si 04 (quatro) processos com contas julgadas 
irregulares no âmbito do TCU 1 com trânsito em julgado1 ( ••• ) 

Entretanto, o STF aprovou 1 em 17 .8.16, as teses de repercussão 
geral oriundas dos Recursos Extraordinários 848826 e 729744, 
decidindo que é de competência exclusiva da Câmara de 
Vereadores o julgamento das contas de governo e gestão dos 
prefeitos. Segundo tais precedentes, cabe aos Tribunais de contas 
somente auxiliar o Legislativo municipal através de emissão de 
parecer prévio e opinativo. ( ... ) 

Estas decisões jogam uma pá de cal nas discussões doutrinárias e 
jurídicas a respeito do assunto1 se coadunando com os preceitos 
insertos nos artigos 31 e 71 da CF: ( ... ) 

Os artigos constitucionais são de fácil intelecção, e não dispensam 
grandes esforços cerebrinos. 

Como é cediço, não há no texto legal palavras despiciendas. Os 
verbos napreciar" e "julgar" escolhidos para iniciar os incisos I e 
II, respectivamente, do art. 71, não foram usados 
aleatoriamente. Ao contrário, demonstram que os Tribunais de 
Contas têm dois papeis distintos: auxiliar o legislativo na sua 
função de controlador externo dos atos dos chefes do poder 
executivo, e julgar as contas dos demais administradores e 
responsáveis pelo erário. 

É o que prevê o art. 31 supra 1 que estabelece claramente a 
atribuição do Tribunal de Contas: emitir parecer prévio, o que 

"Nem toda desaprovação de contas enseja a causa de inelegibilidade do art. 1º, inciso I, alínea "g", da LC n.º 64/90, somente as que 
preenchem os requisitos cumulativos constantes dessa norma, assim enumerados: I) decisão do órgão competente; 11) decisão irrecorrível 
no âmbito administrativo; 111} desaprovação devido a irregularidade insanável; IV}irregularidade que configure ato doloso de improbidade 
administrativa; V) decisão não suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário". 

Hélio ardo da Silva 
Jufz Membro do TRE-TO 
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equivale dizer, de outra feita, que não lhe compete julgar. Apenas 
auxiliar. 

Logo, conforme os preceitos constitucionais supracitados/ e ainda 
conforme os recentes precedentes do STF1 o julgamento das 
contas de prefeitos compete às Câmaras Municipais, cabendo ao 
Tribunal de Contas somente apreciá-las. 

Consequentemente, a rejeição das contas do impugnado pelo TCU 
não gera a inelegibilidade prevista no art. 1°1 inciso I, alínea g1 da 
LC 64/90, e não demanda, inclusive/ a análise da existência, ou 
não, de dolo, ou mesmo a incursão no mérito dos referidos 
processos. 

Este posicionamento do STF faz todo o sentido/ eis que atribui ao 
Legislativo a promoção de um julgamento político dos atos do 
gestor municipal. 

Um julgamento político tem sua lógica porque permite aferir se 
foi atendido1 com uma visão de interesse público, àquilo que 
corresponde à necessidade da comunidade. Tecnicamente, o 
objetivo de um julgamento político é esse: dar oportunidade ao 
gestor de escolher o que é melhor para a comunidade. 

Já um julgamento eminentemente jurídico1 técnico/ por sua vez, 
demanda que se atenda à rigidez das normas1 dificultando a 
valoração do ato como o mais adequado para atender à 
necessidade da comunidade. 

Ademais, atribuir ao Legislativo o julgamento das contas do 
gestor municipal é ratificar um múnus público delegado aos seus 
membros pelos eleitores. 

Não se está aqui a defender manobras desleais ou ilegais. Que 
fique claro. Entretanto, há que se considerar a interpretação 
teleológica da norma, sempre. ( ... ) 

Correta a posição do magistrado. 

Isso porque a novel orientação do Supremo Tribunal 
Federal, em sede de Repercussão Geral, fixou tese de que a 
competência para julgar as contas do chefe do executivo municipal é 
das Câmaras de Vereadores~ tanto aquelas relativas aos atos de 
governo como as pertinentes a atos de gestão, mesmo nas hipóteses 
em que o Prefeito age na condição de ordenador de despesas4

. 

Nessa linha, nos termos do artigo 71, inciso I, da 
Constituição Federal, são os vereadores quem detêm a prerrogativa de 

4 Supremo Tribu11al Federal- STF 
O Tribunal, por maioria e 11os termos do voto do Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), que redigirá o acórdão, fixou tese nos 
segui11tes termos: Para fins do art. 1Q, inciso I, alínea "g", da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela Lei Complementar 
135, de 4 de ju11ho de 2010, a apreciação das contas de prefeitos, tanto as de govemo qua11to as de gestão, será exercida pelas Câmaras 
Municipais, com o auxílio dos Tribu11ais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos 
vereadores. Vencidos os Mi11istros Luiz Fux e Rosa Weber. Ausentes, justificadamente, os Ministros Carmem Lúcia e Teori Zavascki. 
Ple11ário, 10.08.2016. E 729.744- RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Hélio uardo da Silva 
Juíz Membro do TRE-TO 
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julgar as contas do chefe do Executivo Municipal, na medida em 
representam os cidadãos. 

Em se tratando de contas do chefe do Poder Executivo, a 
Carta Magna confere à Casa Legislativa, além do desempenho de suas 
funções institucionais legislativas, a função de controle e fiscalização de 
suas contas, em razão de sua condição de órgão de Poder, a qual se 
desenvolve por meio de um processo político-administrativo, cuja 
instrução se jnicia na apreciação técnica do Tribunal de Contas. 

Com efeito, a tese de que a tomada de contas especial 
não importa ato de gestão não foi afirmada naqueles recentes julgados 
da Suprema Corte, assim como a jurisprudência dominante nada diz a 
respeito dela. Portanto, na dúvida, impera o direito de ser candidato do 
recorrido, em razão de que as normas de restrição de direito devem 
sempre ser interpretada restritivamente e em razão da aplicação do §3° 
do art. 102 da Constituição Federal de 1988. 

Na verdade, em pesquisa mais acurada anoto que a 
jurisprudência do TSE já trilhou pelo mesmo caminho, ao assentar que: 
"Nos termos do art. 71, I c/c art. 31 e 75 da Constituição Federal, a Câmara 
Municipal é o órgão competente para o julgamento das contas de prefeito, ainda 
que ele seja ordenador de despesas, cabendo ao Tribunal de Contas tão somente 
a emissão de parecer prévio. (TSE. RO no 751-79/T01 Rei. Min. ARNALDO 
VERSIANI, PSESS de 8.9.2010) 

Nesse contexto, o parecer do Tribunal de Contas é 
opinativo5

, não sendo apto a produzir consequências como a 
inelegibilidade prevista no artigo 1°, I, "g", da Lei complementar 64/1990. 

Assim, em que pese o teor dos acórdãos do Tribunal de 
Contas da União, os quais apontaram irregulares nos processos de 
tomada de contas especiais (Acórdãos nos 458/2008, 736/2008 1 2090/2010 

e 807/2010), decorrentes de convênios firmados com o órgãos federais 
(303/97 e 047/98 - MPO/SEPRE; 1467/97, 1.045/97 e 1956/98 - FUNASA/MS), 
as decisões do TCU não têm o condão de atrair para o recorrente a 
inelegibilidade do art. 1°, inciso I, alínea "g" da LC n° 64/90. 

Além do mais, à fl.13 consta certidão firmada pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Taguatinga, datada de 11/08/2016, 

5 Supremo Tribunal Federa I- STF 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do relator, fixou tese nos seguintes termos: "O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de 
Contas tem natureza meramente opinativa, competindo exdusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe 
do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo.", vencidos os Ministros Roberto Barroso, 
Edson Fachin, Rosa Weber e Luiz Fux. Ausentes, justificadamente, os Ministros Carmem Lúcia e Teori Zawascki. Presidência do Ministro 
Ricardo Lewandowski. Plenário, 10/08/2016. RE/848826, em sede de Repercussão Gera!- RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Hélio E âo da Silva 
Juíz Membro do TRE-TO 
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atestando que: "( ... ) até a presente data/ NÃO CONSTA em nome do Ex 
Prefeito Sr. Paulo Roberto Ribeiro CPF 088.124.461-91, Prestação de Contas 
Julgadas Irregulares. H, certificando ainda, no mesmo documento, que a 
consulta para emissão da certidão foi efetuada nos registros daquela 
Casa no período de 01/01/1997 a 31/12/2004, o que representa dois 
mandatos à frente do Poder Executivo Municipal de Taguatinga. No 
mesmo senso as certidões encartadas às fls.244/245. 

Tal proceder demonstra que a Câmara Municipal de 
Taguatinga não se omitiu e cumpriu o seu dever constitucional ao julgar 
as contas do Chefe do Poder Executivo local, referentes aos exercícios 
de 1997 a 2004. 

Ausente, desse modo, ao menos um dos três requisitos 
exigidos simultaneamente pelo ordenamento jurídico para configuração 
da inelegibilidade, in casu, decisão irrecorrível do órgão competente, 
o reconhecimento da elegibilidade do recorrido é medida que se impõe. 

111 - DISPOSITIVO 

Nestas circunstâncias, conheço dos recursos por próprios 
e tempestivos, e, no mérito, nego-lhes provimento, para manter 
incólume a sentença recorrida que deferiu o registro da candidatura de 
PAULO ROBERTO RIBEIRO para concorrer nas eleições 2016 ao 
cargo de Prefeito no Município de Taguatinga!TO. 

É como voto. 

Palmas, 30 de setembro de 2016. 

Juiz HÉLI 
Relator 


